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ESTADO DO PARÁ
Prefeitura Municipal de Medicilândia

LEI Nº 056/91, DE 26 DE JUNHO DE 1991.
“PROCEDE AUTORIZAÇÃO PARA ALIENAÇÃO DE BENS QUE ESPECIFICAM-SE, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, faz saber que a Câmara Municipal de Medicilândia, APROVOU E EU FRANCISCO AGUIAR SILVEIRA, Prefeito Municipal de Medicilândia, SANCIONO e mando que se publique a seguinte Lei:
(ART. 1º) – Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado nos termos desta Lei, a proceder à alienação dos bens abaixo relacionados, no estado em que se encontram, considerados inservíveis para o uso público da Municipalidade, e dispendiosos para o erário público:

a) - 01 (um) ônibus, marca MERCEDES-BENZ,1113-1, ano de fabricação/81, capacidade para 39 (trinta e nove) passageiros sentados, potência de 145 cavalos, movido a óleo diesel, chassi nº 34405811433730;

b) - 01 (um) ônibus, marca MERCEDES-BENZ, LPO 1113-451113-1, ano de fabricação/81, capacidade para 41 (quarenta e um) passageiros sentados, potência de 145 cavalos, movido a óleo diesel, chassi nº 34404811514983;

(ART. 2º) – Para o alcance dos objetivos acima expostos, o chefe do Executivo deverá proceder:

I – Nomear, via Portaria, uma Comissão Idônea e composta de no mínimo 03 (três) pessoas, visando proceder à avaliação dos bens;

II – A Comissão deverá lavrar Ata circunstanciada dos bens avaliados, constando entre outros itens, o preço mínimo de cada Bem e logo em seguida, envia-los para apreciação e homologação do Prefeito Municipal;
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III – Procedida a homologação, o Prefeito Municipal colocará os Bens em Licitação na modalidade expressa no Decreto Lei Nº 2.300/86, e suas alterações posteriores e se preferir na forma de Leilão Público;

IV – Em Leilão Público, preferencialmente, deverá ser realizado através de Pessoa Oficial.

(ART. 3º) – Os recursos provenientes da Alienação, serão contabilizados na Receita Orçamentária da Lei de Meios de 1991, a saber:

RECEITA DE CAPITAL

ALIENAÇÃO DE BENS

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

§ Único – A aplicação dos recursos será direcionada  em despesas de capital – atividade – manutenção de ensino de 1º (primeiro) grau – elementos de despesa –4120 – equipamentos e material permanente, alocados na Lei de Meios de 1991.

(ART. 4º) - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, aos 26 dias do mês de Junho do ano de 1991.
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